Comarca da Capital - Regional da Leopoldina - 4ª Vara Cível
Juiz: Renato Rocha Braga
Processo nº 0004295-13.2012.8.19.0210
ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO REGIONAL DA LEOPOLDINA JUÍZO DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL Processo n.º: 0004295-13.2012.8.19.0210 Ação de Conhecimento Parte Autora: Ana Paula Oliveira Rodrigues da Silva e Arthur Oliveira Fernandes Parte Ré: Hospital Dr. Balbino Ltda. SENTENÇA Cuida-se de ação de conhecimento, através do rito ordinário, objetivando a parte autora o recebimento de indenização por danos morais. Alegam, resumidamente, ser a 1ª autora mãe do 2º autor, este nascido em 14/09/2011 nas dependências do réu, transferidos no mesmo dia para o Hospital Maternidade Fernando de Magalhães, sem que lhes fosse dada declaração de nascido vivo para que pudesse ser feito o Registro de Nascimento. Em que pese ter havido vários pedidos, essa declaração somente lhes foi dada quatro meses após, com data de 25/01/2012. Trouxeram os documentos de fls. 11/28. Na contestação (fls. 37/51), afirma não ter praticado ato ilícito, não existindo prova de que tenha havido pedido de apresentação da declaração por parte dos autores entre o nascimento e a sua efetiva emissão. Caso fosse requerido, a dita declaração seria entregue de imediato. Impugnou o pedido indenizatório. Trouxe os documentos de fls. 52/71. Réplica nas fls. 74/76. Foi apresentado aditamento à inicial nas fls. 32/34, posteriormente citação da parte ré, o que não foi aceito pela mesma (fl. 81), razão pela qual foi indeferido o aditamento (fl. 84). Pediram as partes o julgamento da lide no presente estado. Promoção meritória do Ministério Público nas fls. 86/87, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Examinados, DECIDO. Processo maduro a julgamento, dispensada a dilação probatória pelos litigantes. Cuidam os autos de ação de indenização por danos morais, tendo como lastro ilícito de natureza relativa, por haver relação contratual entre as partes. Está a matéria regida pelo Código de Defesa do Consumidor, haja vista a clara relação de consumo existente entre os litigantes, figurando a parte autora como consumidora (art. 2º) e o réu como prestador de serviços (art. 3º). Sua responsabilidade é objetiva (art. 14), bastando a prova do ato, dos danos e do nexo de causalidade, dispensado o elemento subjetivo (a culpa). Sem que haja qualquer questão processual pendente, passo a analisar os pontos de fundo. No mérito, entendo que a razão está com a parte autora, acolhendo a douta promoção ministerial. Com efeito, o nexo de causalidade mantém-se íntegro, vez que o fato narrado na inicial, segundo o melhor entendimento, fortuito interno, isto é, aquele inerente às atividades prestadas pelo réu, ínsito ao risco normal no desempenho de seu mister. Trata-se da aplicação da chamada teoria do risco do empreendimento, conforme a lição do ilustre Desembargador Sergio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil. 2ª Edição. São Paulo: Malheiros. 1998, p. 366): ´Pela teoria do risco do empreendimento, todo aquele que se disponha a exercer alguma atividade no mercado de consumo tem o dever de responder pelos eventuais vícios ou defeitos dos bens e serviços fornecidos, independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, bem como aos critérios de lealdade, quer perante os bens e serviços ofertados, quer perante aos destinatários dessas ofertas. A responsabilidade decorre do simples fato de dispor-se alguém a realizar a atividade de produzir, estocar, distribuir e comercializar produtos ou executar determinados serviços. O fornecedor passa a ser o garante dos produtos e serviços que oferece no mercado de consumo, respondendo pela qualidade e segurança dos mesmos.´ Não se justifica a demora do preenchimento da declaração de nascido vido, datada de 25/01/2012 (há claro erro material no documento, eis que o parto se deu em 14/09/2011, não tendo o réu, na contestação, impugnado a data de 25/01/2012). Por outro lado, não é crível que a 1ª autora tenha se quedado inerte durante meses, impossibilitada de registrar o nascimento de seu filho por falta do documento mencionado. Com relação aos danos morais, entendo que os fatos narrados são suficientes a trazer ofensa. Cabe ressaltar que a prova destes se faz de forma diferente dos danos materiais, de acordo com outro ensinamento do culto Desembargador Sergio Cavalieri (idem, p. 79/80): ´Como, em regra, não se presume o dano, há decisões no sentido de desacolher a pretensão indenizatória por falta de prova do dano moral. Entendemos, todavia, que por se tratar de algo imaterial ou ideal a prova do dano moral não pode ser feita através dos mesmos meios utilizados para a comprovação do dano material [...] Neste ponto a razão se coloca ao lado daqueles que entendem que o dano moral está ínsito na própria ofensa, decorre da gravidade do ilícito em si [...] Em outras palavras, o dano moral existe in re ipsa; deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo, de tal modo que, provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral à guisa de uma presunção natural, uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum.´ Com base no princípio da razoabilidade, na capacidade econômica das partes, no grau da ofensa sofrida e na função pedagógica da indenização, arbitro-a no equivalente a R$ 5.000,00 para cada autor. Assim sendo, JULGO EXTINTO O PROCESSO, com análise do mérito, com base no art. 269, I, do CPC, acolhendo o pedido formulado na inicial, condenando o réu ao pagamento de indenização por danos morais no equivalente a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada autor, corrigidos monetariamente a contar desta data e acrescidos de juros moratórios de um por cento ao mês a contar da citação, na forma do art. 405 do Código Civil de 2002, além das custas e dos honorários, que arbitro em dez por cento sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de junho de 2014. Renato Rocha Braga Juiz de Direito.
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